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Esperantina, 22 de dezembro de 2021.LEI MUNICIPAL N° 1.442/2021

Institui 0 Programa de Parcelamento Regula

riza Esperantina - 2022 - PPRE 2022 e dá

outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA, ESTADO DO PIAUÍ; Faço saber

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1° Fica instituído o Programa de Parcelamento Regulariza Esperantina -

PPRE - 2022, destinado a promover a regularização dos débitos referidos nesta Lei,

decorrentes de créditos tributários e não tributários, constituídos ou não, inclusive os

inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos

até 31 de dezembro de 2021.

§  1° Os créditos tributários referentes a multas por descumprimento de

obrigação acessória somente poderão ser incluídos no PPRE - 2022 caso tenham sido

lançados até 31 de dezembro de 2021.

§ 2° Não poderão ser incluídos no PPRE - 2022 os débitos referentes a:

I - obrigações de natureza contratual;

II - infrações à legislação ambiental;

IN - saídos de parcelamentos em andamento administrados pela Secretaria

Municipal da Fazenda, ressalvado o parcelamento tratado no § 3° deste artigo,

§ 3° Poderão ser transferidos para o PPRE - 2022 os débitos tributários

remanescentes de parcelamentos em andamento, celebrados na conformidade com o

ordenamento legislativo municipal vigente.

§ 4° Os débitos decorrentes de parcelamentos rompidos no âmbito de

programas de parcelamento incentivado instituídos anteriormente à edição desta Lei

poderão ser incluídos no PPRE - 2022 e serão consolidados na forma do art. 4° desta

Lei.
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§ 5° o PPRE - 2022 será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda,

ouvida a Procuradoria Geral do Município sempre que necessário e observado o

disposto nesta Lei e em eventuais regulamentos.

Art 2° O ingresso no PPRE - 2022 dar-se-á por opção do sujeito passivo,

mediante requerimento por escrito ou presenciai, endereçado ao Setor de Tributos do

Município.

§ 1° Os créditos tributários e não tributários incluídos no PPRE - 2022 serão

consolidados tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso.

§ 2° Poderão ser incluídos os créditos tributários e não tributários constituídos

até a data da formalização do pedido de ingresso, observado o disposto no art. 1°

desta Lei.

§ 3° Os créditos tributários e não tributários ainda não constituídos, incluídos por

opção do sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de

ingresso, observado o disposto no art. 1° desta Lei.

§ 4° A formalização do pedido de ingresso no PPRE  - 2022 poderá ser efetuada

até o último dia útil do terceiro més subsequente  à publicação desta Lei.

§ 5° Na hipótese de inclusão de débitos tributários remanescentes do

parcelamento a que se refere o § 3° do art. 1° desta Lei, o pedido de transferência

deverá ser efetuado até o último dia útil da primeira quinzena do terceiro mês

subsequente à publicação do regulamento desta Lei.

§ 6° O Poder Executivo poderá reabrir, no prazo de 12 meses, a contar de sua

promulgação, mediante decreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso no

referido Programa.

§ 7® A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme

dispuser o regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários

consolidados, tendo por base a data da publicação do regulamento, com as opções de

desconto previstas no art. 5° desta Lei.

§ 8° É condição para adesão no PPRE - 2022, a atualização de dados

cadastrais fiscais pelo contribuinte interessado eventualmente desatualizados, inclusive
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de cadastro imobiliário.

Art 3° A formalização do pedido de ingresso no PPRE - 2022 implica o
reconhecimento dos débitos nele incluídos, ficando condicionada à desistência de

eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual
se fundam, nos autos judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações,
defesas e recursos interpostos no âmbito administrativo, além da comprovação de
recolhimento de ônus da sucumbência porventura devidos.

§ 1° Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o

devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do
parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se ao estabelecido no art. 922 do Código
de Processo Civil.

§ 2° No caso do § 1° deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta

Lei, 0 Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção

com fundamento no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil.

§ 3® Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser
levantados para pagamento do débito, calculado na conformidade dos arts. 4° e 5®

desta Lei, permanecendo no Programa o saldo do débito que eventuaimente

remanescer, nos termos do regulamento.

Art 4° Sobre os débitos a serem incluídos no PPRE  - 2022 incidirão atualização

monetária e juros de mora até a data da formalização do pedido de ingresso, nos
termos da legislação aplicável.

Parágrafo Único. Para fins de consolidação, o débito será considerado

integralmente vencido na data da primeira prestação ou da parcela única não paga.

Art 5® Sobre os débitos consolidados na forma do art. 4® desta Lei serão

concedidos descontos diferenciados, na seguinte conformidade:

I - relativamente ao débito tributário:

a) redução de 100% (cem por cento) do valor dos juros de mora e de 100% (cem

por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado em até 04 (quatro) parcelas;

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de '®/o
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(cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado em quantidade
superior a 04 (quatro) parcelas;

II - relativamente ao débito não tributário:

a) redução de 100% (cem por cento) do valor dos juros de mora e de 100% (cem
por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado em até 04 (quatro) parcelas;

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50%

(cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado em quantidade
superior a 04 (quatro) parcelas;

Parágrafo único. Entende-se por multa, para os fins do inciso í deste artigo, as

penalidades pecuniárias de natureza moratória ou punitiva, devidas pelo não

recolhimento do tributo, bem como aquelas impostas em razão do descumprimento ou

cumprimento a destempo de obrigação tributária acessória, nos termos do § 3° do art.
113 do Código Tributário Nacional.

Art 6° O montante que resultar dos descontos concedidos na forma do arí. 5®

desta Lei ficará automaticamente quitado, com a consequente extinção da dívida por
ele representada, para todos os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no
caso de quitação do débito consolidado incluído no PPRE - 2022.

Art 7° O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado
incluído no PPRE - 2022, com os descontos concedidos na conformidade do art. 5°
desta Lei:

I - em parcela única; ou

II - em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas.

§1° Serão acrescidos juros financeiros incidentes sobre os créditos objeto de
parcelamento, os quais serão calculados sobre o montante do débito atualizado

(principal, juros de mora, multas e correção monetária não superior à variação da
unidade fiscal), à razão de 1% (um por cento) ao mês.

§2°. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:

I - R$ 100,00 (cem reais) para as pessoas físicas;
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II - R$ 200,00 (duzentos reais) para as pessoas jurídicas.

Art 8® O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último

dia útil da quinzena subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PPRE -

2022 e, das demais, no último dia útil dos meses subsequentes.

§ 1° O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa

moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor

da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros

de 1% ao mês.

§ 2® As parcelas poderão ser pagas antecipadamente, observando-se sempre a

ordem decrescente de seus prazos de vencimento, não se alterando, neste caso.

nenhuma condição original do parcelamento.

Art 9® O ingresso no PPRE - 2022 impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e

irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão

irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos nele incluídos, com

reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo

os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, inciso IV, do Código Tributário

Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 1° A homologação do ingresso no PPRE - 2022 dar-se-á no momento do

pagamento da parcela única ou da primeira parcela.

§ 2® O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 10 (dez)

dias do seu vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos

efeitos da formalização previstos no art. 3° desta Lei.

Art 10 O sujeito passivo será excluído do PPRE - 2022, sem notificação prévia,

diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

i - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

!l - estar inadimplente por mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de 3

(três) parcelas, consecutivas ou não, observado o disposto no § 1® deste artigo;

III - estar inadimplente há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de

qualquer parcela, contados a partir do primeiro dia útil após a data de vencimento^da
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Última parcela, observado o disposto no § 1° deste artigo;

IV - estar inadimplente há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de

eventual saldo residual do parcelamento, contados  a partir do primeiro dia útil após a

data de vencimento desse saldo, observado o disposto no § 1° deste artigo;

V - não comprovação, perante a Administração Tributária, da desistência de que

trata o art. 3° desta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de

homologação do ingresso no Programa;

VI - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;

VII - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou

aquela que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as

obrigações do PPRE - 2022;

VIII - mudança da sede da pessoa jurídica para fora do Município de

Esperantína, durante o período em que o parcelamento estiver em vigor, sem prévia

comunicação à Administração Tributárias Municipal.

§  Ocorrendo as hipóteses previstas nos incisos II, tll ou IV do caput deste

artigo, o sujeito passivo não será excluído do PPRE - 2022 se o saldo devedor

remanescente for integralmente pago até o último dia útil do mês subsequente à

ocorrência de qualquer dessas hipóteses.

§ 2° A exclusão do PPRE - 2022 implicará a perda de todos os benefícios desta

Lei, acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na

legislação municipal, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores

remanescentes em Dívida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal,

efetivação do protesto extrajudicial do título executivo e adoção de todas as demais

medidas legais de cobrança do crédito colocadas à disposição do Município credor.

§ 3° O PPRE - 2022 não configura a novação prevista no art. 360, inciso l, do

Código Civil.

Art 11 Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas

disposições desta Lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de

sua vigência.
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Art 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga eventuais

disposições em contrário pelo prazo de sua vigência.

Gabinete da Prefeita Municipal de Esperantina, Estado do Piauí, aos vinte e dois

dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um.

IVANARIA DO NASCIMENTO ALVES SAMPAIO

Prefeita Municipal.
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Art 3® A formaíizaçâo do pedido de mfjresso no PPRF ● 2022 implica
reconhecifnenio dos débito» nele incluioo», ficando condicionaoa à desistènc-a

eventuais ações ou embargos á execução fiscal com renúncia ao direito sobre- j rjual
se fundam, nos autos judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações,
defesas e recursos interpostos no âmbito aonunislralivo, além da comprovação de
recolhimento de ônus da sucumbéncia porventura devidos.

§ 1° Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos á execução fiscal, o

devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do
parcelamento a que se obrigou, ooedecendo-se ao estabelecido no arl. 922 do Código
de Processo Civil.
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LEI MUNICIPAL N® 1.442/2021 Esperantina, 22 de dezembro do 2021.

Institui o Programa de Parcelamento Regula
riza Esperantina - 2022 - PPRE 2022 e dá
outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA, ESTADO DO PIAUl Faço saber
qu© a Câmara Municipal aprovou a eu sanciono a U©i

Art Fica instituiOo Programa de Parceiomonto Regularizo Esperantina
§ 2® No caso do § 1® deste artigo liquidado o parcelamento nos terme.s desta

Lei, o Município informará o falo ao juízo da oxe, v.çâo fiscal e requeroré a sua ei»lii>çâo
com fundamento no arl 924, inciso II, do Côdigo ae Processo Civil

§ 3® Os depósitos judiciais efetivados em qarantia do juízo somente podeiêo
levantados para pagamento do débito, calculado na conformidade dos arts -i" e 6°

desta Lei, permanecendo no Programa o saldo do débito que eventuainienie

remanescer, nos termos do regulamento.

Art 4® Sobre os débitos a serem incluídos no PPRE  - 2022 modirflo atuanzaçào

monetária e juros de mora aiê a data da formalização Oo pedido de ingresso
termos da legislação aplicável.

Parágrafo Único Para fins de consolidação, o débito sera consoeraao

integralmenle vencido na data da primeva prestação ou da parcela única nôo pa.i

Art 5' Sobre os débitos consolidados na forma do ah 4® desta Lgi snrSo

concedidos descontos diferenciados, na seguinte conformidade

I - reiaiivamente ao débito tributário

a) redução tle 10056 (cem por cento) do valor dos juros de mora e de 100% (cern
por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado em alê 04 (qualro) paireias,

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora

ser

nos

!"/íe (10

—
● 2022, destinado a promover a regulanzaçóo aos aébitos refondos nesta Lei.

decorrentes de créditos tribulenos

PPRE

lão tribulános . consllluídos ou néo. inclusive

rszSo de fatos geradores ocorndos

03

inscritos em Oivids Aliva. ajuizados ou a ajuizar,
até 31 de dezembro de 2021

§ 1® Os créditos inbulúrios referentes a multas por descumpnmento do
obrigação acessória somente poderão ser Incluidos no PPRE - 2022 caso tenham sido
lartçsdos até 31 de dezembro de 2021.

§ 2® Não poderão ser incluidos no PPRE - 2022 os débitos referentes

i - obrigações de natureza contratual;

II - infraçOes é legislação ambiental:

● saldos de parcelamentos em andamento administrados pela Secretaria
Municipal da Fazenda, ressalvado o parcelamento tratado no § 3® deste artigo

§ 3° Poderão ser iransfendoa para o PPRE - 2022 os débitos Iribulérios
remanescentes de parcelamentos em andamento, celebrados na contormidedo com o
ordenamento legislativo municipal vígenia.

§ 4® Os oebitos decorrentes de parcelamentos rompidos no âmbito de
programa» de parcelamento incentivado ínatituldo# anlenormenle â edição desta
poderão ser incluidos no PPRE - 2022 e serão consolidados na forma do art 4® dosla

-

a:

lli

Lei

Lei

§ 5® O PPRE - 2022 serê administrado pela Secrotana Municipal ca Fazenda,

ouvida a Procuradoria Geral do Município sempre que necessário o observado o

disposto nesta Lei e em eventuais regulamentos

Art 2® O ingresso no PPRE - 2022 dar-se-é por opção do sujeito passivo,

mediante requerimento por escrito ou presencial, endereçado ao Setor de Tributos do
Município.

(anquenta por cento) da multa, na hipótese oe pagamento parcelado
superior a 04 (quatro) parcelas.

II - relalivamonte ao débito nâo tnbuiârio

a) redução de 100% (cem por cento) do vaior dos juros de mora e de 100-,-. (cem
por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado em até 04 (quatro) parcelas,

b) redução de 60% (sessenta por centoj do valor dos juros de mora e de ó0%

(cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento piarceiado em quantidade
superior a 04 (quatro) parcelas;

Parágrafo único. Entende-se por multa, pura os fins do inciso I deste ariiyo.
penalidades pecuniárias de natureza moratória

recolhimento do tributo, bem como aquelas impostas em razão do descumpnmer-.io

cumpnmenio a aesiempo de obngaçào tributaria acessOna, nos lermos do § 3® du an
113 do Código Tributário Nacional.

Art 6® O montante que resultar dos descontos concedidos na forma do an. 5®

desta Lei ficará automaticamente quitado, com a consequente extinção da divida por
ale representada, para todos os fins e efeitos de direito, em proveito do devecioi no
caso de quitação do débito consolidado incluído no PPRE - 2022

Art 7" O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consonoeoo

incluído no PPRE - 2022, com os descontos concedidos na contormidade do uri 5"
desta Lei

em qua-nioaqe

iS

ou punitiva, devidas pe-- --âo

ou

§ 1° Os créditos tributários e não tnbuténos Incluidos no PPRE - 2022 serão

consolidados tendo por base a dela da formalização do pedido de ingresso.

§ 2® Poderão ser incluidos os crédito» tnbutártos  e não tribulános constituídos

até a data da formalização do pedido de ingresso, observado o disposto no arl 1°
esta Lei

§ 3“ Os créditos tributários e nâo tributários ainda néo constituídos, mcluidos por
opção do sujeito passivo, serão declarados na date da formalização do pedido de
ingresso, observado o dlsjsosto no arl 1® desta Lei.

§ 4® A formalização do pedido de ingresso no PPRE  - 2022 poderá ser efetuada

até o último dia útil do terceiro mês subsequente  à publicação desta Lei

§ 5° Na hipótese de inclusão de débitos tributários remanescentes do

parcelamenio a que se refere o § 3® do arl. 1® desla Lei, o pedido de transferência

deverá ser efetuado até o último dia útil da primeira quinzena do terceiro

subsequente é publicação do regulamento desta Lei.

§ 6® O Poder Executivo poderá reabnr, no prazo de 12 meses, a contar de sua

promulgação, mediante decreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso
referido Programa

§ 7* A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme

dispuser o regulamento, correspondência que contenha os débitos tnbutános

consolidados, tendo por base a date da publicação do regulamento, com as ojjçôes de
desconto previstas no art S® desta Lei,

§ 8* É condição para adesão no PPRE - 2022, a atualização de dados
cadastrais fiscais polo coninbuinle interessado evemualmenle desatualizados, inclusive

mês

no
I - em parcela única; ou

II - em até 60 (sessenta) parcelas mensais iguais  e sucessivas

§1° Serão acrescidos juros financeiros incidentes sobro os créditos objeto de
parcelamento, os quais serão calculados sobre o montante do débito atualizado

(principal, juros de mora. multas e correção monefána nâo superior ã vanaçáo da

unidade fiscal), á razão de l% (um por cento) ao mês.

§2® Nenhuma parcela poderá ser inferior a

I - R$ 100,00 (cem reais) para as pessoas fisicas;

r\

D
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A divulgação virtual dos atos municipais
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Art 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga eventuais

disposições em contrário pelo prazo de sua vigência.

<■ tf
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II - RS 200,00 (duzentos reais) para as pessoas jurídicas.

Art 8" O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-é no último
dia útil da quinzena sut>sequente á da formalizeçôo do pedido de ingresso no PPRE ●

2022 e. das demais, no último dia útil dos meses subsequentes

§ i” O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa
moratOno de 0,33% (trmta o trôs contôsimos por cento), por dia do atraso, sobre o vnlor
dfl parcela devida e nào paga. atô o limito de 20% (vinte por cento), acrescido de
de 1% ao mès

juros

Gabinete da Prefeita Municipal de Esperantina, Estado do Piaui, aos vinte e dois
dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um.

lWc\ .4?,
IVANÁRIA DO NASCIMENTO ALVES SAMPAIO '

Prefeita Municipal.

§ 2" As parcelas poderflo ser pagas anleapadamente, observando-se sempre a
ordem decrescente de seus prozos de vencimento, nflo se alterando, neste caso.
nenhuma condiçSo original do parcelamento.

Art 9® O ingresso no PPRE - 2022 impOe ao sujeito passivo a aceitaçAo plena e
irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão
●revogâvel e irretratável da divida refativa aos dábuos nele mciuidos. com

reconhecimento expresso de certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo
os efeitos previstos no art parégrafo único ld;13B5A333FlCD109F, mciso IV, do Código Tributário
Nscionql e no art. 202, inoso VI. do Código Civil.

PREFEITURA MUNICIPAL ESPERANTINA

iinuvlí^W SECRETARIA MUNICIAI DE EDUCAÇÃO

EDITAL DE MATRiCULA 2022

^^ISyCAÇÂO§ 1° A homologação do ingresso no PPRE - 2022 dar-so-ó no momento do
pagemento da parcela única ou da pnmeira parcela

S 2® O nôo pagamento da parcela única ou da primeira parcela 01 até 10 (dez)
dias do seu vencimomo implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos
efeitos da formalização provislos no art. 3® desta Loí.

EDITAL N® 01/2022 de 03 de Janeiro de 2022.Art 10 o sujeito passivo será excluído do PPRE - 2022. tem notificação právia.
diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

i - inoBservôncla de qualquer dos exigências estabelecidas nesta Loi:

estar inadimplente por mais do ©O (noventa) dias com o pagamento de 3
(très) parcelas, consecutivas Ou nâo, observado o disposto no § 1" deste artigo:

- estar inadimplente há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de
qualquer parcela, contados a partir do pnmeiro dia úm após a data de vencimentçi da

II

III

"Estabelece as diretrizes psra matrícula e rematricula

de alunos na Educação Infantil, Ensino fundamental e

EJA, nas Escolas da Rede Pública Municipal do Ensino
de Esperantina no ano letivo de 2022"

\i A PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA, atravé;. da SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO -

SMEcom fundamento na ConstltuiçÕpFederal-An. 211,  § 2»; LeiOe Oiretriiese Bases do fUucoçõo

Nacional n» 9.394/96; Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 53 e 54, Lei Orgânico do Mur)'dpio,
Art. 161,162 e 163, toma publico, para conhecimento dos Interessados, em especial aos pais e

responsáveis, que as matriculas nas Escolas Municipais da Rede Municipal de Ensino de Esperantina,

para 0 ano de 2022, ocorrerlo conforme 0 que se específica a seguir:

última parcsia, observado o disposto no § 1® deste artigo:

- estar Inadimplente há mais de 90 (noventa) diaa com o pagamento da
eventual saldo residual do parcelamento, contados  a partir do primeiro dia útil epós a
data de vencimento dessa saldo, observado o disposto no § 1® deste artigo;

V - não comprovação, porante a Administração Tributária, da desistência de
trata o art 3® desta Lei

homologação do ingresso no Programa,

VI - decretação de laiència ou extinção pota liquidação do pessoa jurídica:

VII - cisêo da pessoa jurfdica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisôo

.jueia que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as
obrigações do PPRE ● 2022.

IV

que
no prazo da 60 (sessenta) dies. contados da data de

ou
1. DOS OBJETIVOS

U Objetivo geral - 0 plano de regulameruação oe matricula tem por objetivo geral assegurar a
matricula a toda criança na faixa etária de 03 a OS anos na educaçlo infantil e a partir de 06

(seis) anos no Ertsino Fundamental, inclusive para os que não tiveram acessu na ,dade
própria.

VIII - mudança da sede da pessoa jurídica para fora do Município de
Esperantina. durante o período em que o parcelamento estiver em vigor, sem próvia
comunicaçOo á Administração Tributárias Municipel.

§ 1® Ocorrendo as hijsôteses previstas nos incisos II, III ou IV do capul deste
anigo. o sujeito passivo nôo será excluído do PPRE - 2022 se o soldo devedor

remanescente for iniegraimente pago até o último dio útil do môs subsequente á
ocorrência do qualquer dessas hipóteses.

§ 2® A exclusão do PPRE - 2022 implicará a perda de Iodos os benefícios desta

Lei. acarretendo e ©xlgibilidado dos débitos orlginois, com os uc/óscimos previstos na
legislação municipal, descontados os valores pagos, e a imediato inscnçâo dos valores
remanescentes em Divida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal,
efetivação do protesto extrajudicial do titulo executivo o adoção de todas as domais
medidos legais de cobrança do crédito colocadas è disposição do Município credor.

1.2 Objetivos específicos

Efetuar a matrícula automática (pré-matrícula) dos alunos que frequentam escola da

rede municipal de ensino, na educaçlo infantil e no Ensino Fundamental, a ser realizada

no período de 04/01 a 15/01/2022, em todas as escolas públicas municipais.

Matricular, no 1« ano do Ensino Fundamental, todas ís crianças com 06 anos completos
ou a completar até 31 de março de 2022, conforme Lei n« 11.114 de 16 de maio de 2005.

A Secretaria Municipal de EducaçSo do Município de Esperantina, considerando

a necessidade de estabelecer diretrizes para a realização do processo de

matrícula para 0 ano de 2022 nas Escolas da Rede Pública Municipal oe Ensino,

nas zonas urbana e rural, torna público aos interessados, que as matrículas

estarão abertas conforme cronograma, instruções e calendário estabelecidos

este Edital.

1.2.1

1.2.2

1,2.3

por

§ 3® O PPRE - 2022 nào configura a novação prevista no art. 360. inciso I. do
Código Civil

Art 11 Não serão reatituldas no lodo ou em parto,
disposições desta Lei. quaisquer importâncias recolhidas antenormonie ao inicio do
sua vigência.

com fundamento nas
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